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Resumo
O diálogo entre intelectuais do Sul Global e do Norte Global, 
hoje, é fundamental para uma crítica teórica geral do sistema 
de poder mundial. Esse diálogo precisa considerar três pontos: 
uma perspectiva transnacional – para além do eurocentrismo e 
das escolas nacionais e coloniais –, um discurso transdiscipli-
nar – englobando as diversas disciplinas científicas nas áreas 
das ciências humanas e também dos estudos sobre a natureza 
–, e uma articulação estreita entre teoria e prática, entre sabe-
res científicos e mobilizações coletivas, que resgate o papel das 
experiências na construção das ideias. No entanto, esse diálogo 
ainda permanece limitado por várias dificuldades que reprodu-
zem mecanismos de colonialidade e de classificação dos saberes 
globais.
Palavras-chaves: ciência social global, anticolonialidade, novas 
epistemologias.
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North and South as references for a 
global social science: transdisciplinary, 

anti-utilitarian and postcolonial

Abstract
The dialogue between intellectuals from the Global South and 
the Global North today is central to a general theoretical criti-
que of the world power system. This dialogue needs to consider 
three points: a trans-national perspective - beyond Eurocen-
trism and national and colonial thinking - a transdisciplinary 
discourse - encompassing the various scientific disciplines in 
the areas of the human sciences as well as studies on nature - 
and a close articulation between Theory and practice, between 
scientific knowledge and collective mobilizations, that will con-
sider the role of experiences in the construction of ideas. Howe-
ver, this dialogue still remains limited by several difficulties that 
reproduce mechanisms of coloniality and classification of global 
knowledge.
Keywords: global social sciences, anticoloniality, new epistemo-
logies.

Norte y Sur como referencias para una 
ciencia social global: transdisciplinaria, 

anti-utilitaristas y poscolonial

Resumen
El diálogo entre los intelectuales del Sur Global y del Norte Glo-
bal, hoy en día, es fundamental para una crítica teórica general 
del sistema de poder mundial. Este diálogo debe tener en cuenta 
tres puntos: una perspectiva transnacional –más allá del euro-
centrismo y de las escuelas nacionales y coloniales–, un discurso 
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transdisciplinario –que abarca las diversas disciplinas científi-
cas en las humanidades y también estudios sobre la naturaleza–, 
y una estrecha coordinación entre la teoría y la práctica, entre 
el conocimiento científico y las movilizaciones colectivas para 
rescatar el papel de la experiencia en la construcción de las ide-
as. Sin embargo, este diálogo permanece limitado por diversas 
dificultades que reproducen los mecanismos de la colonialidad 
y la clasificación del conocimiento global.
Palabras clave: ciencia social global, anticolonialidad, nuevas 
epistemologías.

Introdução: Desafios de uma ciência social antiutilitarista 
diante da complexidade dos contextos de produção de 
conhecimento

O diálogo entre intelectuais do Sul Global e do Norte Global ain-
da permanece limitado por várias dificuldades que reproduzem 
mecanismos de colonialidade e de classificação dos saberes glo-
bais. Uma é a herança do conhecimento eurocêntrico que insiste 
em considerar a experiência europeia como referência para pen-
sar as ciências sociais em geral, não obstante o fato de que elas 
são, hoje, largamente “impensadas” (Wallerstein, 2006). Outra 
dificuldade é a hegemonia da língua inglesa que tende a valori-
zar a divulgação de autores que dominam esta língua e que, por 
sua vez, desvaloriza outros que não têm o inglês como idioma 
nativo (Ortiz, 2004), condicionando, como consequência, a difu-
são de saberes estratégicos altercêntricos.

Por outro lado, há uma dificuldade mais ampla a ser considerada 
e relacionada com a hegemonia das ideias utilitaristas e mer-
cantilistas inseridas nas ciências sociais e na sociologia a nível 
global, aprofundando as outras dificuldades relacionadas ao eu-
rocentrismo e ao domínio da língua inglesa. A nossa tese é que 
tal problema constitui, hoje, o maior desafio das ciências sociais, 
em geral, e da sociologia, em particular, limitando a emancipa-
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ção de uma práxis teórica ampliada que articule as relações an-
ticapitalistas e anti-imperialistas simultâneas no Norte Global 
e no Sul Global. Entretanto, a superação de tais dificuldades é 
necessária para que as relações intelectuais possam contribuir 
para liberar uma crítica transdisciplinar ampla, antiutilitarista 
e anticolonial, que gere um novo tipo de ativismo intelectual a 
níveis global, regional e local.

Para organizar nossa discussão é importante colocar a seguinte 
pergunta: há, na atualidade, algumas proposições básicas que 
articulem sociólogos, antropólogos, geógrafos, historiadores, 
economistas, cientistas políticos e outros na defesa de uma ci-
ência social e humana unificada, e que ponham limites à frag-
mentação disciplinar? Esta pergunta é importante, pois sinaliza 
o desafio de produção de saberes complexos e adequados para 
explicar as mutações dos sistemas sociais nacionais e globais.

Aqui, temos que reconhecer os aportes críticos antiutilitaristas 
ao denunciar a presença de uma corrente de pensamento que 
ambiciona constituir a base de uma ciência social geral, a saber, 
o “modelo econômico”, inspirado no pensamento utilitarista e 
mercantilista. Num recente congresso na França, em 2015, so-
bre “os fundamentos não utilitaristas da ciência social”, os crí-
ticos asseveram que a ciência econômica não se preocupa em 
dialogar com as ciências sociais irmãs em busca de seu prestígio, 
preferindo concentrar-se taticamente em duas variáveis que lhe 
assegura espaços importantes de hegemonia. Uma dessas vari-
áveis é a teoria da “escolha racional”, que radicaliza o papel das 
ciências instrumentais, pretendendo constituir-se no funda-
mento do racionalismo científico; a outra variável é a axiomá-
tica do interesse, ou a filosofia utilitarista, propondo que todos 
os indivíduos são calculistas e egoístas (Caillé, Chanial, Dufoix e 
Vandenberghe, 2015). Para tais autores antiutilitaristas, a úni-
ca possibilidade de superar a hegemonia do modelo econômico 
nas ciências sociais e humanas é adotar um conjunto de proposi-
ções que considere em profundidade os aspectos teóricos, epis-



Paulo Henrique Martins

45

TOMO. N. 31 JUL./DEZ. | 2017

temológicos e também éticos e políticos da realidade, a fim de 
desmascarar o rosto moralmente problemático do utilitarismo 
mercantil.

A crítica antiutilitarista sugere que a redução da racionalidade 
científica a equações matemáticas de soma e diminuição de bens 
e serviços, sem considerar a complexidade subjetiva e relacional 
da vida social – emoções, sentimentos, moral, estética e dispo-
sições cognitivas de cada ser humano –, constitui uma perigosa 
simplificação teórica (Caillé e Chanial, 2016). É problemático re-
duzir as motivações ao egoísmo e concluir que todo ser humano 
funciona por interesses individualistas sem considerar que tam-
bém vivemos de dons, de ações desinteressadas, de amor gratui-
to, de obrigações mutuamente aceitáveis, de liberdade de viver 
e compartilhar, enfim, que só vivemos relacionalmente (Mauss, 
1999; Caillé, 2000; Chanial, 2016).

Mas a crítica antiutilitarista na Europa é insuficiente para des-
construir a ideologia hegemônica na medida em que não associa 
claramente capitalismo e colonialidade (Quijano, 2003), o que é 
fundamental para se entender a complexidade do problema e a 
multidiversidade de ideias e experiências. A perspectiva de um 
entendimento mais amplo dos processos sociais que nos sugere 
a questão colonial é importante para se entender os méritos e 
os limites das contribuições dos clássicos e dos contemporâne-
os da sociologia moderna. O entendimento mais amplo da tradi-
ção sociológica deve contribuir para problematizar a perspecti-
va eurocêntrica que, de um modo ou de outro, influiu sobre os 
grandes teóricos contemporâneos. Mas para isso, é fundamental 
se entender que o universalismo científico pensado desde a ex-
periência europeia é uma ilusão por não considerar a diversida-
de de experiências reais que fundam o conhecimento teórico e 
prático (Wallerstein, 2007). As contribuições de autores como 
P. Bourdieu, L. Boltanski, A. Touraine, N. Elias, J. Habermas, A. 
Giddens, Z. Bauman, E. Goffman, M. Castells, R. Sennett, entre 
outros, revelam um rigor lógico inegável, o que parece justificar 
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a pretensão universalista. Porém, quando consideramos que a 
arte do pensar está necessariamente vinculada e condicionada 
pela experiência de cada indivíduo na vida cotidiana, então é 
necessário relativizar a pretensão universalista. Por um lado, a 
teoria social moderna produziu um legado conceitual relevante 
para explicar a modernidade. Não há como negar a importância 
do marxismo para análise dos conflitos sociais, do weberianis-
mo para a compreensão da ação social ou do durkheimianismo 
para a revelação das relações sociais como fato social. Os estudos 
sobre o simbolismo e as subjetividades, sobre as novas identida-
des e sobre as redes contribuíram, igualmente, para atualizar a 
compreensão dos movimentos sociais contemporâneos. 

Por outro, esse legado da teoria social não pode ser generalizado 
como se fosse uma legislação universal aplicável em qualquer 
contexto. Ele tem que ser adaptado, reinterpretado e mesmo re-
visto quando pensados em outras realidades sociais e culturais. 
Sobretudo porque as ciências sociais no Norte foram pensadas a 
partir de um modo de existência do capitalismo fundado na rela-
ção capital x trabalho, sendo o marcador de classe social central 
na organização dos processos de formação da sociedade nacio-
nal e da democratização da vida social. Tal leitura da realidade 
influiu decisivamente nas representações do sujeito social. Ao 
contrário, nas sociedades pós-coloniais tal marcador de classe 
é insuficiente sendo necessário incluir aqueles de raça, de etni-
cidade, de religiosidade, entre outros, na organização do campo 
interpretativo e da definição do sujeito social. Isso obriga a se 
pensar os temas da tradução cultural e linguística de ideias e 
experiências entre Norte e Sul, pois os modos de organização do 
que se entende por cidadania republicana são diferentes.

Assim, tais avanços permanecem limitados a uma leitura et-
nocêntrica da modernidade inspirada no processo europeu e 
norte-americano enquanto não se considerar que a desconexão 
entre capitalismo e colonialidade promove uma representação 
universal idealizada da teoria social moderna que favorece a 
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pretensão ao universalismo racionalista europeu (Wallerstein, 
2007). Pensar o capitalismo sem a colonialidade é observar uni-
lateralmente o problema e sua solução, considerando apenas o 
olhar de quem está no centro do sistema mundo. Pensar o capi-
talismo com a colonialidade significa diversificar o olhar crítico 
para contemplar a diversidade de situações particulares a partir 
das quais se vive o capitalismo colonial e sua contestação. Esse 
viés presente na tradição do pensamento ocidental é o que re-
vela o eurocentrismo. Tal preocupação marca o desenvolvimen-
to do pensamento crítico fora da Europa sendo exemplares os 
dilemas de C. Mariategui (2007), no Peru, ou então de Gilberto 
Freyre (1998), no Brasil.

A colonialidade reproduz o capitalismo segundo outras vari-
áveis culturais e simbólicas que extrapolam o imaginário do 
trabalho produtivo dos países centrais. A dialética da relação 
capital x trabalho é atravessada em outros contextos sociais e 
culturais não europeus por outros tipos de marcadores, como 
aqueles de raça, gênero e religião, que interferem diretamente 
nas representações de mundo e nas lutas sociais. A forma polí-
tica do republicanismo é contestada pelos modos de dominação 
oligárquica e pelas resistências de povos tradicionais. 

A complexidade do fenômeno capitalismo x colonialidade nos 
convida a observar que o avanço da crítica antiutilitarista, que 
se faz dentro do capitalismo hegemônico, deve necessariamen-
te associar-se a uma crítica pós-colonial, que se faz por fora, a 
partir da periferia do sistema hegemônico, para compreender 
a modernidade como um processo plural. Esse entendimento 
têm avançado nos últimos anos e deve ser seriamente conside-
rado (Dussel, 1993; Eisenstadt, 2002; Arjomand e Reis, 2013), 
pois ele contribui para o resgate dos diversos sentidos, tempos 
e espaços de resistências contra o imperialismo colonial. Esse 
alargamento da perspectiva teórica sobre os processos sociais 
a partir de um entendimento das múltiplas modernidades é 
fundamental para esclarecer que a crítica geral deve incluir não 
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somente a experiência que fundamenta a perspectiva científica 
eurocêntrica, mas igualmente as diversas experiências geradas 
pela colonialidade e pelos choques culturais a nível mundial. A 
crítica moral dos antiutilitaristas europeus necessita ser amplia-
da pelas críticas anticoloniais. A questão não tem somente inte-
resse geográfico, mas é fundamental para se entender a nature-
za dos conflitos étnicos, religiosos, ambientalistas, de gêneros e 
nacionalistas dentro da Europa, no presente momento. 

É necessário recordar que a crença da superioridade axiológica 
da economia mercantil sobre as outras instâncias da vida social 
é um produto do eurocentrismo e da importância das ideias 
mercantilistas para justificar o imperialismo europeu, no pri-
meiro momento, e o norte-americano, no segundo momento. 
Tal crença revela um projeto ideológico-político que contribui 
para valorizar a cultura eurocêntrica, o racionalismo universal 
europeu e o projeto colonial mercantilista e desvalorizar outras 
experiências culturais (Wallerstein, 2007). A vida cotidiana na 
sociedade globalizada continua estimulada menos pela solida-
riedade e pela amizade e mais pelas atuais formas do consumo e 
do cálculo utilitarista que estão sendo exacerbadas pelo neolibe-
ralismo. Essa moral pragmática leva os agentes sociais a conti-
nuar maximizando seus papéis de cálculos e perdas mesmo que 
isto signifique desdemocratização e aumento das desigualdades 
sociais nas sociedades nacionais. A resistência da moral utilita-
rista e egoísta contra a presença de códigos de ação que favoreça 
normas coletivas e solidárias, a níveis nacional e transnacional, 
e a favor das instituições públicas explica a desorganização dos 
laços societários e comunitários e o aumento paralelo da desi-
gualdade e da violência. 

Tal reflexão introdutória nos convida a compreender o esforço 
coletivo legítimo das ciências sociais no Norte Global e no Sul 
Global contra a hegemonia do paradigma neoliberal que está 
contribuindo para avançar a desorganização das solidariedades 
coletivas. Mas há reações críticas importantes para deslocar a 
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hegemonia do raciocínio economicista nas ciências sociais, bus-
cando liberar heterotopias sociais sustentáveis a nível social, 
cultural e ambiental (Martins, 2012; Prada, 2014). Essas críticas 
aprofundam a importância dos aspectos cognitivos, simbólicos 
e morais necessários à institucionalização da vida social e que 
já estavam presentes nos teóricos clássicos como Marx, Weber 
e Durkheim, entre outros. Essa constatação nos leva necessaria-
mente a repensar o papel das ciências sociais e da sociologia na 
sociedade global. Temos que entender que a economia mercantil 
é, sobretudo, uma cultura de poder que limita as perspectivas de 
sobrevivência e recriação de outros paradigmas, que deveriam 
valorizar a convivialidade e a solidariedade (Caillé, Humbert, 
Latouche, Viveret, 2011; Farah e Gil, 2012; Huanacuni, 2013; 
Unceta, Acosta e Martinez, 2014)1.

Apesar disso, para o avanço de nossa reflexão é importante sa-
ber porque tais críticas teóricas antirreducionistas não estão 
conseguindo deslocar o pensamento econômico hegemônico e 
limitar sua influência na vida cotidiana e nas instituições sociais. 
Se o ser humano se move pela imaginação criativa que inventa a 
“instituição imaginária da sociedade”, como nos esclarece C. Cas-
toriadis (1975), por que a crítica cognitiva e moral à tirania do 

1Prestigiosos economistas como J. Stiglitz (2012), Amartia Sen (2010) e, recentemen-
te, Piketty (2015) denunciam os fundamentos cognitivos do capitalismo e as contradi-
ções lógicas dos modelos de desenvolvimento. Na Alemanha, importantes sociólogos já 
avançam, há alguns anos, na crítica ao entendimento simplificado dos sistemas sociais, 
políticos e culturais. Para N. Luhmann (1989) a sociedade é um sistema comunicativo e 
autopoiético mais amplo que o subsistema econômico. J. Habermas (2003) ressaltou a 
colonização do mundo da vida pelos sistemas econômico e político; A. Honneth (2009a e 
2009b) aponta o reconhecimento como uma condição moral que fundamenta a própria 
existência da economia e dos conflitos entre capital e trabalho. Ao lado do pensamento 
francês é necessário recordar a importância da crítica antiutilitarista ao reducionismo 
econômico presente desde a fundação da física social por A. Comte; e tal crítica é re-
produzida pela escola sociológica francesa, desde Durkheim e Mauss até os sociólogos 
contemporâneos. A tese de um novo modelo societário fundada no dom e na conviviali-
dade que substitua a violência destrutiva do mercado se explica desde esta reação da so-
ciologia à ideologia mercantilista (Caillé, Humbert, Latouche e Viveret, 2011; Manifesto 
convivialista, 2013).
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capitalismo de mercado desenvolvida pelos europeus não con-
segue liberar outros imaginários sociais mais apropriados para 
um “Bem Viver” (Buen Vivir) coletivo e individual, ou seja, para 
uma experiência de convivialidade que libere modos solidários 
de vida?

Duas respostas imediatas emergem: uma primeira, que nos pa-
rece mais frágil, a saber, que os indivíduos em sua vida cotidiana 
são inspirados por um utilitarismo prático, por uma luta pela 
sobrevivência material e que assim sempre será. Ainda que re-
conheçamos que tal situação existencial seja verdadeira, ela não 
explica, no entanto, as inovações culturais e históricas que têm 
levado o ser humano a criar instituições sociais coletivas e an-
tiutilitaristas, sobretudo democráticas, que só existem quando 
a sociedade impõe regras e valores supraindividuais. Outra res-
posta, mais sólida, e que desenvolveremos neste texto, é propor 
que há uma discrepância entre o saber científico acadêmico mo-
derno e o saber prático, a qual se reproduz pela colonialidade 
das instituições e da vida cotidiana, tanto nos países originaria-
mente colonizadores como nos países colonizados. Nessa hipó-
tese que defendemos, a superação do déficit entre os dois planos 
de saberes só pode ocorrer por uma crítica sistemática à relação 
entre capitalismo e colonialidade, de modo tal que seja possível 
liberar o pluralismo científico e epistemológico dos saberes e 
experiências violentados pela “ocidentalização do mundo” (La-
touche, 1989; Gabbert, 2014).

Parece-nos, então, que a crítica radical ao utilitarismo – em suas 
versões filosófica, científica, econômica ou prática (Caillé, 1989) 
–, a fim de liberar outros paradigmas explicativos desta realida-
de complexa produzida nos rastros do capitalismo e da colonia-
lidade em escala global, exige uma dupla articulação de saberes: 
entre os saberes científicos e vivenciais, por um lado, e entre os 
saberes do Norte e do Sul Global, por outro. É necessário libe-
rar outros lugares de produção dos saberes e experiências sobre 
a modernidade ou as modernidades (Dussel, 1993; Einsensta-
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dt, 2002; Arjomand e Reis, 2013), com o intuito de entender a 
complexidade da lógica capitalista e colonial. Para avançarmos 
nesta reflexão, precisamos esclarecer as contribuições teóricas 
a partir do Norte e do Sul, a fim de compreender o enredamento 
da crítica global contemporânea ao capitalismo colonial e a sua 
versão neoliberal.

Pensando os avanços da teoria crítica a partir do Norte

A discussão antiutilitarista do modelo econômico hegemônico 
expressa uma parte importante da crítica teórica no Norte e na 
França. Por certo, grande parte do esforço da sociologia ao longo 
dos séculos XIX e XX foi o de organizar um programa antiutilita-
rista contra a simplificação do homo economicus, isto ao menos 
desde A. Comte com sua trilogia do “Amor, Ordem e Progresso”. 
No entanto, esclarece A. Caillé, a sociologia não tem conseguido 
transformar suas posições antimercantilistas em um novo pa-
drão explicativo. Pelo contrário, a própria sociologia de forma 
progressiva passou a constituir a base de uma “forma de utilita-
rismo coletivo ou coletivizado” (Caillé, 1989, p. 31-2). Tal contex-
to foi agravado desde os anos 80 com os avanços do neolibera-
lismo, reduzindo os espaços de influência dos cientistas sociais 
e dos sociólogos na formação da opinião pública especializada e 
na inspiração de uma vida cotidiana mais solidária.

Esse é um contexto dramático no qual a teoria crítica busca com 
dificuldades aprofundar a relação entre ciência e moral, e, mais 
especificamente, entre ciência econômica e moral, para deslo-
car o pensamento hegemônico seguindo o que foi buscado an-
tes por autores como M. Mauss (1999), K. Polanyi (2000) e A. 
Hirschman (1984). Sem dúvida, a crítica moral do capitalismo é 
um passo fundamental para a liberação de outras modalidades 
de contratos da vida coletiva. Ao longo do século XX, a crítica 
teórica europeia revisou o tema da racionalização do mundo 
(desde a tradição eurocêntrica) pela valorização das dimensões 
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estética e cultural. Nesse sentido, foram fundamentais as con-
tribuições dos clássicos da Escola de Frankfurt (Matos, 1996) e 
da escola sociológica Francesa herdeira de Durkheim (1950) e 
Mauss (1999);  assim como as novas contribuições antiutilita-
ristas (Caillé, 2009). A crítica da moral tem avançado em auto-
res como o canadense C. Taylor (1989) e o alemão A. Honneth 
(2009b) que vêm introduzindo o tema do reconhecimento para 
desmistificar o pragmatismo da racionalidade instrumental. É 
necessário recordar igualmente os norte-americanos como M. 
Walzer (2003) e M. Sandel (2013) que têm ressaltado o caráter 
pluralista da justiça.

A análise moral presente na crítica antiutilitarista busca de-
monstrar que a motivação da ganância pessoal – a do egoísmo 
e do egocentrismo –, não é uma condição essencial da natureza 
humana e, sim, um fundamento de valor e conduta que se baseia 
no mercantilismo e na filosofia utilitarista inglesa de A. Smith, J. 
Bentham e J.S. Mill (Mauss, 1995; Caillé, 2005). Contra a visão re-
ducionista da natureza e das motivações humanas ao utilitarismo, 
os diversos antiutilitaristas sugerem o pluralismo de racionalida-
des na vida, na economia, na política e no direito. Ao menos na 
esfera acadêmica é possível dizer que a radicalização da crítica 
teórica ao fundamentalismo econômico do capitalismo no Norte 
tem contribuído para estimular – através da ênfase nas contradi-
ções morais e cognitivas do capitalismo – as abordagens inter e 
transdisciplinares englobando diversos campos científicos. 

Antes o debate sobre interdisciplinariedade não ambicionava 
intervenções dos intelectuais sobre a realidade. Isso era bem 
evidente quando do domínio das teses estruturalistas que não 
valorizavam seriamente as práticas ordinárias da vida cotidiana. 
No entanto, com o declive do estruturalismo a partir dos anos 
70, aconteceram avanços efetivos na diversificação dos campos 
teóricos e na busca por uma práxis intelectual articulada aos 
temas do cotidiano (Dosse, 1997). Por consequência, com a ra-
dicalização da crítica teórica, nesse contexto de desorganização 
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dos paradigmas científicos tradicionais que defendiam a neutra-
lidade científica, tem emergido progressivamente no Norte uma 
demanda pela articulação, por meio dos códigos cognitivos, mo-
rais e estéticos, entre o conhecimento científico e o saber prático 
da vida cotidiana. Assim, a organização da práxis teórica, nesse 
contexto de desorganização da modernidade europeia, aparece 
como ponto decisivo para liberar novas energias sociais e novas 
heterotopias. 

A transdisciplinariedade favorece um giro epistemológico im-
portante que deve ser considerado para a organização de uma 
crítica teórica mais ampla. Ela revela uma profusa aliança entre 
disciplinas científicas diversas contra a dominação do modelo 
econômico e mercantil e a favor de novas possibilidades da teo-
ria social, sobretudo na França, Alemanha e Inglaterra, os mais 
conhecidos dentro do sistema científico europeu. No entanto, 
o pensamento crítico demonstra limites para servir como refe-
rência conceitual e normativa para os movimentos sociais como 
houve nos anos 60, por exemplo, de modo a radicalizar as lutas 
em torno de transformações paradigmáticas2. A crítica europeia 
tem dificuldades de superar o eurocentrismo para explicar as 
transformações complexas da sociedade global e que interferem 
na própria modernidade europeia e sua ambição racionalizado-
ra. Os fenômenos recentes das guerras, dos refugiados, da vio-
lência e da pobreza anulam grande parte da dimensão norma-
tiva e racional da crítica teórica moderna. O problema, como já 
se disse, é saber como traduzir tal reflexão em ações práticas e 
numa transformação epistemológica que considere a pluralida-
de de experiências e saberes fora da Europa.

2 Desafortunadamente, a crise na Europa e a complicada estratégia de formação de uma 
comunidade continental fundada apenas na união monetária dos países membros têm 
efeitos aleatórios sobre os rumos democráticos nos países desta região. O eurocentrismo 
impede o entendimento de que o universalismo racionalista não tem mais efetividade 
prática e que há uma relação prática entre o anticolonialismo e as novas tendências dos 
movimentos nacionalistas de direita que são reforçados pela crise na Europa.  
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Os efeitos do capitalismo global sobre as sociedades nacionais, 
independentemente de se falar de centro ou de periferia, são um 
convite para um diálogo mais abrangente que inclua outros cen-
tros produtores de conhecimento no debate sobre a crise atual 
do capitalismo de modo a realçar modos de exploração que não 
se limitam ao tradicional marco da relação capital x trabalho. Se-
guramente, uma crítica teórica transdisciplinar e transnacional 
deveria ser a inspiração de uma agenda ampla para renovar a 
crítica social nas fronteiras do Norte e do Sul.

Pensando os avanços da teoria crítica a partir do Sul

O trabalho intelectual nas sociedades pós-coloniais tem um du-
plo confronto teórico: além do enfrentar o problema moral da 
exploração do capitalismo sobre o trabalho humano, seguindo 
as pistas sugeridas pelos intelectuais do Norte como foi explana-
do anteriormente, tem que enfrentar igualmente o problema da 
colonialidade, que impõe hierarquias de reconhecimento funda-
das em categorias de raça, gênero, sexo e religião sem conside-
rar seriamente os contextos locais de produção de conhecimen-
tos. Para nós, os “cidadãos do Sul”, as vicissitudes dessa crítica 
teórica são complexas na medida em que estamos diante de dois 
desafios: um, integrar os avanços do pensamento do Norte, que 
nos ajudam a desenvolver a crítica moral, estética e cognitiva da 
modernidade ocidental, seguido caminho aberto pela Escola de 
Frankfurt; outro, desenvolver um pensamento do Sul que nos 
leve a entender como a colonialidade tem influência sobre as 
mentalidades, crenças, tradições, rituais e poder, em contextos 
de violência sistêmica colonial e de desvalorização de saberes e 
experiências, o que justifica a reação anticolonial.

Ou seja, os desafios de construção da crítica intelectual trans-
disciplinar nas sociedades pós-coloniais, nos convidam a con-
siderar outros fatores além da crítica ao sistema mercantil que 
tem sido objeto dos críticos no Norte. A colonialidade é um enig-
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ma linguístico que necessita de uma ampla reflexão a partir de 
“dentro” e a partir de “fora” para ser destruída e para liberar 
novas práxis coletivas e individuais. A realidade pós-colonial 
transforma os significados que foram pensados a partir dos con-
textos europeus e isto obriga os críticos do Sul a criarem zonas 
de tradução como um “terceiro espaço”, onde se confrontam os 
sujeitos da diferença cultural (Bhabha, 1994, 2010). Tais zonas 
expõem um problema gerado na sociedade global: não tanto a 
oposição entre Estado e sociedade civil, que revela os limites do 
liberalismo, mas aquela entre capital e comunidade, que abre o 
entendimento da vida social à complexidade cultural (Bhabha, 
1994). As colonialidades constituem um esforço de eliminar a 
pluralidade de interesses étnicos, religiosos e identitários que, 
todavia, emergem na atualidade nos movimentos anticoloniais. 
A anticolonialidade expõe os limites da ideia de não-Estado para 
explicar a violência, a dinâmica das redes sociais e as novas ins-
titucionalidades visto que a ideia de sociedade nacional republi-
cana formada por cidadãos politicamente equivalentes sempre 
foi um problema nestas sociedades herdeiras da colonização.

Um bom exemplo para ilustrar tais deslocamentos dos discursos 
e das práxis são os problemas de reprodução do Estado nacional 
no contexto de colonialidade. Sabemos que o pensamento mo-
derno incorporou a ideia de nacionalismo ao de racionalidade 
burocrática para fundar novas instituições de poder mais ade-
quadas ao desenvolvimento capitalista e colonial. Por sua vez, 
as ciências sociais têm naturalizado a ideia de Estado nacional 
como um avanço inevitável da modernidade e da democracia 
quase naturalizando a categoria jurídica de cidadania. Ao as-
sim proceder na organização dos fundamentos da ação social, 
desconsideram o fato que nas sociedades pós-coloniais as es-
truturas estatais são dispositivos de poder e de dominação que 
justificam a reprodução do capitalismo tanto pelo regime histó-
rico do capital x trabalho como por outros modos de exploração 
que se assentam no racismo a fim de justificar o sistema colonial 
(Quijano, 2003). A ideia de Estado-nação tem contribuído para 
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limitar ideologicamente os conflitos sociais às relações entre ca-
pital e trabalho sem considerar a complexidade das motivações 
raciais, étnicas, religiosas e de gênero que influem sobre a for-
mação da “comunidade imaginada” (Anderson, 2008). As expe-
riências das sociedades nacionais pós-coloniais demonstram os 
limites do Estado como modelo de controle político e social das 
populações na medida em que suas intervenções apenas aumen-
tam a desigualdade e a injustiça social sem conseguir estabilizar 
a perspectiva de uma cidadania igualitária.

As experiências de nossas democracias, ao menos na América 
Latina, revelam o caráter conservador dos sistemas de poder e 
dominação e seus limites para organizar sistemas sociais mais 
justos e igualitários. O caso latino-americano demonstra que as 
elites rompem com todas as perspectivas de “comunidades nacio-
nais imaginadas” sempre que as mobilizações coletivas contes-
tam os mecanismos autoritários de regulação da vida econômica, 
política e social. Tais contextos coloniais valorizam um projeto 
monocultural de sociedade que se afirma sobre a desconside-
ração da diversidade étnica e cultural. Assim, a ideia de nação 
como pluralismo cultural e como ecologia social (Santos, 2008) 
é vista sempre como ameaça ao sistema colonial na medida em 
que contesta o discurso oligárquico. Há, logo, uma contradição 
entre o discurso colonial do poder, que se mira sobre os interes-
ses das minorias brancas, e a complexidade e diversidade cultu-
ral das comunidades presentes nos territórios da colonização.

Por isso, a luta anticolonial tem necessariamente que considerar 
o multiculturalismo étnico que atravessa nossa existência pós-
-colonial e que se abre a narrativas múltiplas que não se limitam 
à narrativa da nação uniforme, como fundamento para superar 
o problema colonial e fundar os princípios da democracia. O es-
tado plurinacional da Bolívia, por exemplo, é uma boa resposta 
a essa construção imaginária colonial da nação homogênea pro-
movida classicamente pelo nacionalismo europeu (Exeni, 2015). 
Existem outros exemplos que podem ser destacados, como o dos 
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zapatistas no México (Lang, 2015) ou dos povos na Colômbia 
(Houghton, 2015), que refletem as particularidades culturais, 
sociais e psicológicas das lutas em sociedades marcadas his-
toricamente pela escravidão, pelos massacres das populações 
originárias e pela destruição ambiental. Tais movimentos de 
resistências buscam organizar suas identidades a partir do re-
conhecimento do pluralismo cultural e histórico, escapando da 
visão ocidentalista do trabalho produtivo seriado e repensando 
o trabalho como interação com a vida, com o sonho e com a na-
tureza e não como mera obrigação contratual.

O contexto como dispositivo de significados práticos e científicos 
plurais aparece assim como uma categoria fundamental para a 
construção imaginária do mundo. Esse olhar contraria a ciência 
moderna europeia que não valoriza com seriedade a diversida-
de dos contextos sociais e culturais a partir de onde surge a prá-
xis como condição de validação da verdade científica3. De fato, 
tal discurso cientificista não soluciona o problema fundamental 
do sentido da práxis que está relacionado com a possibilidade 
do ser humano de teorizar e construir saberes através da expe-
riência e aprendizagem (Fals Borda, 1978, 1987; Freire, 2000). A 
negação da experiência direta do conhecimento leva a uma peri-
gosa dissociação entre a práxis tecnológica e a práxis cotidiana, 
como explica H. Gadamer. Para ele, essa prática teórica moderna, 
este “dom de teorizar”, tem facilitado ao ser humano a manter a 
distância dos objetos diretos de desejo e justificar um compor-
tamento objetivo que é desenvolvido pela produção de instru-
mentos e pela linguagem (Gadamer, 2006, p. 23-4). No entanto, 

3 O método científico ocidental prioriza uma lógica objetivista, seguindo uma tradição racio-
nalista que tem raízes em autores como Descartes, Bacon e outros e que reduzem o campo 
empírico ao método de observação. A experiência científica se propõe a uma prática que in-
depende da variedade da experiência acreditando que a verdade pode ser demonstrada ra-
cionalmente sem relação com as subjetividades e com as emoções estéticas. A racionalidade 
universalista eurocêntrica busca, assim, limitar a experiência ao que é controlável objetiva-
mente, sem considerar a pretensão, moralmente problemática e questionável, da superioridade 
técnica sobre as tradições e práticas.
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complementa o autor, só o reconhecimento dessa capacidade de 
criar e fazer pode solucionar a tensão entre o saber teórico e a 
aplicação prática, inclusive para pensar as possibilidades técni-
cas e seus usos normativos. Ou seja, a regra de validação da téc-
nica deve ser o fazer e a criatividade e não o contrário. A nós, nos 
parece que esse comentário é bem apropriado para a reflexão 
decolonial que avança no Sul, neste momento.

O pensamento do Sul se impõe contra essa pretensão da ciência 
moderna de construir um saber racional universal que não de-
pende do contexto de ação, inclusive da ação política de teoriza-
ção. Os críticos acusam essa pretensão ao universalismo racio-
nal como uma expressão do eurocentrismo ocidental, isto é, eles 
esclarecem que esta pretensão revela não um paradigma glo-
bal, mas um paradigma local que se globalizou (Mignolo, 2003, 
2007) e que exauriu sua experiência de emancipação (Santos, 
2000). A crítica pós-moderna e pós-colonial considera, portan-
to, que todo conhecimento é contextualizado e que a negação do 
contexto na produção da experiência científica só contribui para 
o desperdício da experiência vivida para valorizar um conheci-
mento regulado que ignora os aspectos libertadores da experi-
ência social e contextual (Santos, 2000; Mignolo, 2003, 2008). A 
crítica intelectual e científica que se desenvolve a partir do Sul 
aprofunda a problematização da relação entre ciência, práxis e 
mudança social.

Por consequência, todo avanço dos pensamentos pós-colonial e 
decolonial do Sul sugere valorizar o papel da experiência con-
textual na produção de verdades, inclusive as científicas, o que 
contribui para atualizar tradições culturais sociais, estéticas e 
técnicas que haviam sido abandonadas ou reprimidas por não 
se adequarem ao método da validação científica moderna como 
já foi lembrado por B. Santos (2008). A crítica intelectual a partir 
do Sul considera, portanto, o valor do contexto na produção de 
saberes práticos, independentemente de referências ao Sul ou 
ao Norte. Essa discussão tem consequências não só epistemoló-
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gicas como também políticas na medida em que o objetivismo 
científico e universalista, selecionando algumas experiências 
controláveis e marginalizando outras que não podem ser repe-
tidas, vem favorecendo uma epistemologia colonial que reduz 
o “outro” a um objeto, a fim de impor a “razão” de uma classe 
social, de uma “raça” (Quijano, 2003). Assim, a trama não se li-
mita a uma discussão metodológica na investigação da verdade, 
mas atinge um projeto de poder e dominação colonial que passa 
a ser rechaçado na medida em que seus usos técnicos indiscri-
minados geram efeitos destrutivos sobre a vida social, cultural e 
ambiental4.

No Norte, a articulação entre a economia de mercado e o siste-
ma político foi beneficiada pelo contexto do colonialismo plane-
tário, militar, econômico e científico, que assegurou a “univer-
salização” de um paradigma cultural particular e eurocêntrico 
do mundo (Wallerstein, 2002, 2006, 2007; Cairo e Grosfoguel, 
2010). A sociedade nacional imperial pôde constituir-se sobre 
ondas de riqueza trazidas das colônias (Brand e Wissen, 2013), 
e o pensamento científico permaneceu beneficiado por financia-
mentos públicos e privados, e pela disponibilidade de múltiplas 
informações geradas pelos conquistadores na expansão impe-
rialista (Dussel, 1993; 2001; Mignolo, 2007; Grosfoguel, 2008; 
2010). No Sul, ao contrário, o colonialismo tem contribuído para 
desorganizar os sistemas comunitários e os saberes tradicionais 
e gerar sociedades nacionais muito desiguais que não chegam a 
produzir, nem almejam uma cultura nacional unificadora. Desde 
as informações atuais, podemos propor que a luta pela contex-

4 A crise do eurocentrismo na atualidade não é somente política, administrativa e finan-
ceira como sugere uma abordagem superficial dos problemas de organização da comu-
nidade europeia. A crise é sobretudo epistêmica, pois a ciência moderna eurocêntrica 
não é competente para gerar um saber científico “universal” que seja plural e variado 
e que ajude a solucionar os problemas sociais, econômicos, culturais e ambientais do 
modelo de desenvolvimento capitalista dentro do continente europeu. Nesse momento, 
a razão eurocêntrica serve para refundar a colonialidade dentro da Europa com a hege-
monia da Alemanha e para facilitar a dominação do capital financeiro.
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tualização de produção científica implica mudanças epistêmicas 
e epistemológicas importantes no que diz respeito ao entendi-
mento sobre a natureza da ciência e sobre a relação entre a so-
ciedade e a natureza. Tal contextualização revela não só a frag-
mentação cultural produzida pela colonialidade, mas também as 
condições de sua superação (Dussel, 2001; 2008).

Portanto, o pensamento do Sul é convidado a considerar ago-
ra, no contexto do sistema-mundo integrado, outros fatores que 
ajudam a liberar aspectos subjetivos e objetivos da realidade 
como, por exemplo, os direitos à diferença, à diversidade e à 
sustentabilidade ecológica e social (Gudynas, 2013). Isso sig-
nifica que o pensamento transdisciplinar no Sul é convocado 
a observar as particularidades dos contextos pós-coloniais em 
que se definem as experiências coletivas e individuais. Enten-
der como a colonialidade se atualiza por novos dispositivos de 
poder, como os meios massivos de comunicação, por exemplo, é 
fundamental para que os críticos do Sul possam auxiliar os mo-
vimentos sociais e culturais na produção de uma práxis teórica 
decolonial que legitime a liberação de novas e igualitárias hete-
rotopias coletivas (Martins, 2012; 2014). Pluralismo científico é 
o termo mais adequado para mostrar o novo contexto da ciência. 
Isso não significa abandonar o método científico moderno, mas, 
sim, adequá-lo a uma realidade metodológica mais complexa 
que considera a realidade por suas dimensões objetivas e subje-
tivas, cognitivas, oníricas e afetivas, e que incorpora a dimensão 
relacional entre sujeito e objeto como condição técnica necessá-
ria a uma ciência plural.

Pensando particularmente nas ciências sociais, podemos afir-
mar que temos aqui uma práxis científica bidirecional: que va-
loriza os avanços das teorias do Norte com sua crítica moral e 
estética à ideologia de maximização de atividades econômicas, 
por um lado; e que considere igualmente as dinâmicas culturais, 
históricas, psicológicas e sociológicas próprias de conjuntos so-
ciais atravessados pela colonialidade, por outro. Aqui a crítica 
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moral e estética não só se refere à desconstrução da ontologia 
do capitalismo, como também à desconstrução da colonialidade. 
Para nós, os desafios da organização de sociabilidades e indivi-
dualidades reflexivas devem considerar as particularidades dos 
contextos de colonialidade marcados por intolerâncias étnicas, 
religiosas e de gênero, e desigualdades sociais profundas; pois 
tais marcas ameaçam seriamente as possibilidades de um pacto 
social e de cidadania amplo como o que gerou as democracias 
contemporâneas nas áreas dos colonizadores.

Desafios para um diálogo interdisciplinar atravessando as 
fronteiras do conhecimento entre Norte e Sul

As perspectivas de organização de um pensamento transdisci-
plinar, antiutilitarista e decolonial, nos espaços de produção de 
conhecimentos científicos fora dos centros hegemônicos euro-
peus, como é o caso da América Latina, são importantes para 
a liberação de um pensamento mais complexo e transversal no 
mundo da ciência, da vida e entre ambos. Há a exigência de um 
diálogo entre Sul e Norte que valorize as particularidades con-
textuais de maneira equivalente e que desmascare o eurocen-
trismo como ideologia universalista para liberar outros saberes. 
A tarefa exige considerar o pluralismo geográfico e histórico e a 
emergência de diversos campos de produção de conhecimentos 
conectados em redes, porém diferenciados, que atravessam as 
sociedades nacionais e criam espaços transnacionais importan-
tes, independentemente de falarmos de Sul ou de Norte.

A crítica decolonial não é somente geográfica, mas, sobretudo, 
cognitiva e moral, envolvendo todos os que estão compromissa-
dos com a desconstrução da ideologia utilitarista hegemônica. 
A crítica decolonial também vem ocorrendo de modo significa-
tivo nos países do Norte devendo ser lembrado a importância 
do movimento feminista para desconstruir o patriarcalismo 
ou das mobilizações dos imigrantes. Nessa direção precisamos 
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reconhecer o valor da crítica contemporânea dos teóricos eu-
ropeus ao racionalismo iluminista, pois a desconstrução do im-
perialismo necessita ser produzida também a partir de dentro 
do sistema hegemônico. As ideias de biopoder e biopolítica de 
M. Foucault (2008), por exemplo, são importantes para enten-
der que a dominação se passa não só pelas ideias, mas também 
pelos corpos. Essa clarificação sobre a natureza do micropoder 
foi decisiva para o avanço da crítica decolonial e para o entendi-
mento de como a raça emerge como dispositivo de controle das 
populações nos espaços coloniais (Chaterjee, 2004). 

A teoria da complexidade é igualmente importante para a crítica 
decolonial quando demonstra que a ciência moderna se funda 
em um “paradigma da simplificação” (Morin, 1991), que é inca-
paz de esclarecer a complexidade dos sistemas sociais contem-
porâneos. Essas teorias ajudam a entender que o caos global é 
também produto da simplicidade conceitual da modernidade 
eurocêntrica que não consegue gerar um corpo conceitual nor-
mativo plural que seria fundamental para responder à comple-
xidade da natureza humana e do ecossistema onde vivemos. A 
excessiva valorização dos interesses econômicos em detrimento 
das práticas de solidariedade coletiva, que observamos hoje pelo 
aumento da desigualdade, da pobreza e da violência em diversos 
continentes, inclusive o europeu, também revela a simplificação 
da ciência social eurocêntrica moderna.

A crítica europeia também é decisiva para explicar o caos siste-
mático e moral provocado pelos dispositivos hipnóticos do con-
sumo e do mundo virtual (Baudrillard, 2001), os quais reforçam 
os dispositivos de colonialidade no plano global. A redução da 
cidadania ao consumo material leva a uma atualização da colo-
nialidade por meio da naturalização da ganância, por meio da 
geração de modelos de produção e de consumo que desorgani-
zam a vida comunitária e associativa, as políticas públicas bem 
como as instituições sociais responsáveis pela socialização cole-
tiva, como a família e a escola.
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A complexidade do debate científico no Sul deve considerar en-
tão o impacto das lutas anticoloniais e comprometidas com os 
desafios da decolonialidade dos saberes que se realizam tanto 
fora como dentro da Europa, a fim de liberar a práxis multicul-
tural que passa pelo reconhecimento do “outro” (Dussel, 1993; 
Santos, 2008; Honneth, 2009b). Ou seja, o deslocamento das 
formas de percepção do mundo provocado pelas tensões entre 
colonialidade e anticolonialidade impõe, além da crítica moral e 
estética ao capitalismo como é concebida pelo pensamento do 
Norte, a crítica política e epistêmica do Sul. Assim, precisamos 
valorizar outros fundamentos filosóficos e epistemológicos que 
apontem para a articulação das ideias científicas com as práxis 
dos movimentos e mobilizações coletivas, inspirando a reorga-
nização das instituições sociais básicas como a família, a escola, 
as ruas, o trabalho produtivo e os rituais que valorizam os la-
ços coletivos. A construção de uma perspectiva transdisciplinar 
complexa nas sociedades pós-coloniais exige a desconstrução 
da colonialidade desde o mundo da vida até o campo da ciência 
e desde esta até o mundo da vida. Para isso, como dissemos, é 
necessária uma mudança na episteme científica clássica, a fim 
de liberar epistemologias plurais adequadas às experiências da 
ciência e do cotidiano, como vem sendo sugerido pelos autores 
pós-coloniais latino-americanos.

Os limites da categoria conceitual de cidadania republicana, que 
foi organizada desde a regulação jurídica e moral do trabalho in-
dustrial e da divisão liberal entre Estado e sociedade civil na mo-
dernidade europeia, é um bom exemplo. Essa categoria se revela 
insuficiente para responder à complexidade existencial, moral, 
estética e política dos povos multiculturais e multiétnicos, que 
não aceitam a violência gerada pela imposição de identidades 
monoétnicas. A realidade demonstra que as populações e indiví-
duos não se mobilizam somente para a inserção nas atividades 
industriais, mas também por uma variedade de formas sociais 
econômicas que não são organizadas pelo mercado como, por 
exemplo, as economias solidárias e comunitárias.
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A situação caótica gerada pela colonialidade ao longo dos sécu-
los sugere, portanto, a urgência de se repensar o biopoder hu-
mano a partir de outras categorias analíticas transdisciplinares 
e mais complexas que considerem o valor dos contextos varia-
dos. Noções como “local”, “memórias”, “natureza”, “emoções” e 
“sentimentos comunitários” são centrais para deslocar as pers-
pectivas objetivistas tradicionais referentes ao significado das 
noções de “indivíduo”, “classes”, “trabalho disciplinar”, “cidada-
nia republicana” e outras. A variedade de situações favorece a 
busca por utopias como destaca o intelectual aymara R. Bautista 
ao falar sobre a utopia do Bien Vivir (bom viver), na Bolívia. Bau-
tista sugere: “recuperar um horizonte de sentido próprio não é 
retornar ao passado e sim recuperar nosso passado, dotar-lhe 
de pertencimento ao presente, a partir da potencialização do 
passado como memória atuante” (Bautista, 2013, p. 22).

Paralelamente, mudar o significado de Europa como centro 
simbólico de formação do mundo moderno para reconhecer a 
existência de múltiplos centros e modernidades (Dussel, 1993; 
2001; Eisenstadt, 2002) é um caminho difícil, pois implica al-
terar as representações de reconhecimento mútuo entre colo-
nizadores e colonizados. Implica na desconstrução do sistema 
hierárquico moral e cognitivo gerado pelo universalismo euro-
peu. Assim, a desconstrução dessa hierarquia (in)moral obriga 
a todos a inventar novas zonas de fronteiras moralmente iguali-
tárias e diferenciadas para facilitar a emergência de espaços de 
diálogo transcultural e transdisciplinar. É necessário repensar 
a divisão internacional do trabalho intelectual que, hoje, separa 
hierarquicamente a ciência dos colonizadores e as ciências dos 
colonizados.

Por consequência, os grandes temas da atualidade, como con-
flitos étnicos e religiosos, migrações, violência urbana, pobreza, 
desigualdade e corrupção, que ameaçam, inclusive, as democra-
cias clássicas, não podem ser investigados a partir de um mo-
nossistema teórico de análise, racionalista e objetivista, que ne-
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gligencia as particularidades contextuais e históricas e as novas 
dinâmicas do mundo vivido. Temos de considerar as diversida-
des de experiências no que diz respeito às memórias, às utopias 
e às matrizes temporais e espaciais para liberar heterotopias 
(Martins, 2012), isto é, outros “mundos possíveis”. Para isso, a 
tarefa de desconstrução do eurocentrismo pela crítica decolo-
nial é fundamental para romper os paradigmas e promover o 
pluralismo teórico no campo científico e nas zonas de produção 
do conhecimento transnacional.

As ideias decoloniais não são uma moda teórica passageira, mas 
o espelho da evidência empírica de que a Europa não é mais a 
fonte de iluminação filosófica e moral do mundo contemporâneo, 
o rosto da cultura universal (Wallerstein, 2002). Essa consciên-
cia é necessária para iniciar um verdadeiro diálogo pós-colonial 
nas fronteiras do campo científico e entre a ciência e o mundo 
da vida. Pois os europeus e norte-americanos, hoje, passam tam-
bém a sofrer frequentemente os problemas gerados pela colo-
nização planetária, e vivem dentro de seus próprios países os 
efeitos negativos do desemprego, das migrações, dos êxodos, do 
cambio ambiental e, enfim, da ausência de perspectivas futuras. 
Por consequência, fenômenos como a diáspora (Hall, 2011) es-
tão obrigando os europeus a repensarem a colonialidade, pois as 
ondas de migrações e de refugiados de ex-colônias da Ásia e da 
África estão se tornando cada vez mais intensas.

Apesar disso, a mudança de mentalidades acadêmicas não se faz 
de imediato. Não é fácil para um intelectual herdeiro da tradição 
iluminista ter que renunciar ao racionalismo universalista para 
reconhecer a limitação histórica e ideológica desta tese, renun-
ciar a pretensa superioridade da racionalidade instrumental da 
ciência europeia que proporciona prestígio e poder. Não é fácil 
reconhecer o valor de outras experiências e de outras culturas 
na produção das ciências sociais e da realidade da vida cosmo-
polita (Wallerstein, 2007; Mignolo, 2008), pois estas experiên-
cias deslocam o poder da ciência ocidental dentro da geopolí-
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tica mundial. Tais deslocamentos questionam as perspectivas 
tradicionais relacionadas com a divisão hierárquica colonial e 
internacional do trabalho intelectual para integrar, na prática, 
o pluralismo intelectual e científico. No entanto, essa mudança 
de atitude é importante para que o Norte e o Sul possam orga-
nizar em conjunto um pensamento transdisciplinar antiutilita-
rista que integre o pluralismo gerado por culturas singulares 
e diferenciadas. Pluralismo   necessário à organização da vida 
dos indivíduos e dos grupos sociais nas sociedades complexas 
da atualidade. Os desafios de um pensamento plural, aberto e 
transdisciplinar, que contemple a contextualização do saber, de-
vem significar a desmistificação de uma ciência universal cons-
tituída a partir de uma única experiência cultural.

É um desafio central para nós, herdeiros da experiência colonial, 
a construção de um pensamento complexo que dialogue com a 
tradição científica europeia: recusando o simplismo teórico do 
modelo econômico e incluindo o valor teórico das diferenças 
históricas e culturais. Não se trata, pois, de buscar organizar um 
pensamento original complexo contra as tradições científicas 
modernas, mas de avançar no diálogo transdisciplinar como su-
gerimos neste texto. É necessário avançar em um debate plural 
que valorize o desenvolvimento conceitual da investigação cien-
tífica e também a relação entre a produção da verdade e o rela-
tivismo cultural, entre a modernidade e a tradição, entre o co-
lonial e o anticolonial; pois tais tradições são importantes para 
o avanço de um pensamento reflexivo sobre a vida e a ciência 
moderna e pós-moderna.

Necessitamos confrontar a violência epistêmica e histórica que 
a colonialidade gerou sobre as sociedades tradicionais e que se 
perpetua, ainda hoje, através dos conflitos étnicos, de gênero, de 
religião e pela desigualdade social brutal. Ou seja, a organiza-
ção de um campo científico transdisciplinar na América Latina 
apresenta dois desafios: a organização de um pensamento da di-
ferença, que se articule por dentro e por fora nas diferentes ma-
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trizes espaciais e temporais, e a construção de um pensamento 
da práxis que articule as ideias reflexivas com a mudança social 
e cultural estimulada pelas utopias libertadoras.

Continuando a discussão proposta, vamos refletir sobre as re-
centes transformações simultâneas do pensamento crítico no 
Norte Global e no Sul Global. Esse passo é necessário para alcan-
çar mais claramente os desafios da transdisciplinariedade para 
o avanço científico.

Intercâmbio de experiências entre o Norte Global e o Sul 
Global

Considerando o que foi apresentado até este momento, preci-
samos reconhecer a existência de dois eventos importantes que 
estão contribuindo para o deslocamento de perspectivas nas ci-
ências sociais e humanas desde o final do século XX. Esses even-
tos são, um, o giro epistemológico da teoria crítica no Norte e, 
outro, a emancipação dos campos de conhecimento reflexivo no 
Sul que incorporam um pensamento plural, transdisciplinar, an-
tiutilitarista e contextual, questionando as subjetividades domi-
nantes, as matrizes de espaço e de tempo, o poder e a linguagem.

Os eventos do Norte:

No Norte, deve ser destacado o giro epistemológico ocorrido 
no pensamento europeu a partir dos anos 70, com os avanços 
da psicanálise, da fenomenologia, da linguística, da filosofia po-
lítica, da filosofia moral, das economias das convenções e das 
regulações, entre outros. Esse giro deslocou a hegemonia do 
pensamento estruturalista (Dosse, 1997) que enfatizava muito 
a prática científica em detrimento do mundo cotidiano. Não obs-
tante, o estruturalismo foi um passo decisivo para a passagem de 
uma perspectiva mecânica e positivista da vida para outra mais 
complexa, através da valorização dos estudos sobre o simbóli-
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co que influenciaram o avanço do pensamento crítico europeu. 
O estruturalismo representou uma atualização do positivismo, 
através da valorização do papel do simbolismo na explicação do 
mundo, contribuindo para superar o marco simplificado e cau-
salista da mecânica clássica.

Por sua vez, a crítica ao estruturalismo, na direção do que muitos 
chamam de maneira pouco precisa de pós-estruturalismo, revela 
o avanço da compreensão do mundo como linguagem geral que 
se inventa entre o mundo da vida e as ideias científicas através 
de vários pontos: o corpo, as palavras, a escrita, as emoções, os 
sonhos. Esse evento tem contribuído para a desmistificação da 
modernidade como processo histórico evolutivo e linear e para 
sua reconfiguração como um conjunto de discursos sobre temas 
diversos (sexualidade, religião, saúde, prisão, etc.), articulados 
para promover a verdade do poder de uma época precisa.

O deslocamento da ideia de sujeito que resulta da desconstrução 
da representação linear da história europeia contribuiu para re-
novar os movimentos sociais e culturais (Touraine, 1984; 1992) 
e também antigos marcos interpretativos como o marxismo e 
a psicanálise. Por outro lado, os avanços da linguística e da se-
miologia têm favorecido a emergência de teorias desconstrucio-
nistas e construcionistas, atualizando as teses de clássicos como 
Piaget (1973) e de filósofos e sociólogos contemporâneos como 
Luhmann (1995), Foucault (2008), Deleuze e Guatarri (1992, 
1995) e Derrida (1967). Na França, a contribuição da filosofia 
para as ciências sociais é formidável, inspirando novas teses so-
bre a relação entre simbolismo, discurso, subjetividade e poder 
social, que se encontram em autores como Bourdieu (2003), 
Castoriadis (1975), Serres (1991), Latour (1989), entre outros.

Na Alemanha é possível ilustrar três avanços: a ideia de moder-
nidade como racionalidade comunicativa de Habermas (1984, 
1987) é importante para superar a representação da raciona-
lidade como instrumentalização; a ideia de socialização como 
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processo moral logrado por reconhecimento mútuo de Hon-
neth (2009a e 2009b) é significativa para deslocar o discurso 
da economia causal como fundamento central da vida social; e 
a ideia de sistema como mecanismo poético e comunicativo de 
Luhmann (1995) favorece a compreensão da complexidade das 
redes virtuais contemporâneas.

A partir do lugar do Norte Global, é necessário sinalizar igual-
mente o avanço da crítica antiutilitarista na Europa, que se 
afirma desde os anos 80, contra a hegemonia da filosofia mer-
cantilista inglesa que se baseia na ideia de que todo homem é 
calculista e egoísta, desvalorizando os fundamentos morais e 
afetivos coletivos do ser humano (Caillé, 1989; 2000). Contra 
essa filosofia utilitarista, a crítica intelectual, sobretudo na Eu-
ropa continental, tem avançado em uma revisão importante dos 
estudos sobre linguagem, dramaticidade e experiência prática. A 
crítica antiutilitarista, que tem forte raiz em Comte e Durkheim, 
foi renovada pelo novo giro epistemológico centrado na lingua-
gem e na esfera relacional. Ao lado de Godbout e Caillé (1992), 
entendemos que a ideia de contrato social não é o resultado 
da soma dos atos individualistas, como é sugerido pelo pensa-
mento liberal, mas como decisão coletiva, que é consequência 
da obrigação do dom – de dar, de receber e de retribuir – entre 
grupos e indivíduos. O dom é a regra simbólica observada em 
todas as sociedades humanas (Mauss, 1999), na medida em que 
valoriza o relacional. Na modernidade, a particularidade do con-
trato social, esclarece os autores, está no fato de considerar, ao 
lado das pessoas morais, as pessoas individuais, os indivíduos 
anônimos, exercendo, assim, lugar estratégico na produção dos 
pactos sociais. Esse aspecto tem um papel central para entender 
o caráter das redes de solidariedade e as mobilizações coletivas.

Os avanços do Sul:

Outro fato que tem contribuído para o deslocamento de pers-
pectivas nas ciências sociais e humanas é aquele da emergência 
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da crítica pós-colonial e decolonial fora da Europa, nas ex-colô-
nias. Aqui, é importante destacar a crítica que se desenvolve por 
intelectuais de origem ameríndia e latino-americana, inspirados 
pelo giro epistemológico europeu que ocorre com a revisão do 
estruturalismo e do marxismo, com as influências da psicanáli-
se, da fenomenologia, da hermenêutica, da teoria da linguagem e 
do antiutilitarismo na revisão das ideias do sujeito histórico, de 
poder, de saber e das exigências da prática coletiva. 

A crítica teórica no Sul foi beneficiada por tais influências euro-
peias desde os anos 80 do século XX (Radomsky, 2011). A des-
construção da modernidade como discurso histórico único re-
velou a colonialidade como projeto de poder marcado por uma 
violência aberta contra outras culturas e sociedades. Ou seja, o 
pensamento do Sul que se mantinha prisioneiro da perspecti-
va colonial do progresso histórico e da classificação racial dos 
colonizados (Quijano, 2003) foi questionado e deslocado pela 
crítica pós-moderna europeia. A crítica do Sul passou a incorpo-
rar, então, as metodologias desconstrucionistas numa tarefa de 
resgate das tradições reprimidas e na busca por uma explicação 
das particularidades contextuais. Dito pensamento passou tam-
bém a integrar novas perspectivas relacionadas com a liberação 
coletiva a partir dos oprimidos, dos esquecidos, dos subalternos 
(Santos, 2000, 2008). 

A desconstrução progressiva da modernidade europeia como 
discurso monolítico e evolutivo tem favorecido a liberação do 
pensamento decolonial, que se lançou na revelação da moder-
nidade como discursos múltiplos (Eisenstadt, 2002). Tal even-
to tem contribuído para valorizar autores clássicos da crítica 
pós-colonial que viveram a partir da própria esfera europeia os 
processos de exclusão racial e nacional, como são os casos de F. 
Fanon (1965), A. Cesaire (2006) e A. Memmi (1997). Os avanços 
mais recentes da crítica teórica global incluem as contribuições 
da psicoanálise, da linguística, da antropologia, da psicologia e 
da filosofia política, e valoriza autores que são importantes para 
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conectar o sentimento pós-colonial não europeu com o descons-
trucionismo crítico europeu, como são os casos de H. Bhabha 
(1994) e S. Hall (1998, 2011). Suas inserções nas universidades 
da Inglaterra têm contribuído para divulgar o pensamento críti-
co anticolonial recente, inspirado na dialética entre Sul Global e 
Norte Global.

A partir das transformações nos sistemas intelectuais não eu-
ropeus, a crítica à relação orgânica entre capitalismo, imperia-
lismo e colonialidade tem favorecido na Ásia a discussão dos 
temas da ideologia do ocidentalismo revelada pelas figuras do 
orientalismo (Said, 1999), da nacionalidade (Chakrabarty, Mu-
jambar e Sartori, 2007; Chaterjee, 2008) e da democracia (Guha, 
1983; Chaterjee, 2004; Kaviraj, 2010). A crítica pós-colonial na 
Índia impulsionou a emergência dos estudos subalternos (Spi-
vak, 1995; Guha, 1997; Dirlik, 1998), que constituem uma im-
portante contribuição para o avanço do giro epistemológico a 
partir de intelectuais não europeus, atualizando assim as teses 
de Foucault.

Na América Latina, por sua vez, a crítica pós-colonial está mais 
centrada na discussão do tema do desenvolvimento que do na-
cionalismo, ao contrário da Ásia (Martins, 2015). Aqui, é neces-
sário diferenciar a crítica pós-colonial estruturalista da crítica 
pós-colonial desconstrucionista. Em sua etapa estruturalista, 
o pensamento pós-colonial tem suas raízes no pós-guerra e se 
relaciona com a revisão do tema do desenvolvimento periférico 
a partir de dois pontos: a politização da discussão econômica 
sobre a deterioração das trocas econômicas internacionais entre 
países “ricos” e “pobres”, por um lado, e a crítica ao imperialis-
mo que modifica sua expressão política a partir da ascensão dos 
Estados Unidos no sistema global, por outro. O estruturalismo 
cepalino (Prebisch, 1949; Furtado, 1970, 1985) estimulou no-
vas ondas teóricas posteriores. Vale lembrar as teorias da de-
pendência que destacam o tema da política (Cardoso e Faletto, 
1970; Santos, 1972; Marini, 1973), a tese da colonialidade inter-
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na que contribui para revelar os dispositivos internos do poder 
colonial (Casanova, 2006), a conexão entre marxismo, religião e 
pobreza que foi ressaltada pelas teologias da libertação (Gutier-
rez, 1971; Dussel, 1972; Boff, 1989). Tais interpretações que se 
liberam nas fronteiras linguísticas do Norte e do Sul contribuem 
para ampliar a crítica pós-colonial, enriquecendo o entendimen-
to de outros elementos não-econômicos – morais, políticos esté-
ticos culturais e religiosos – na reinterpretação da relação entre 
poder e colonialidade.

Por sua vez, a crítica decolonial latino-americana (Castro-Gómez, 
1996; Quijano, 2003, 2009; Lander, 2003; Dussel, 2008; Escobar, 
2010) é mais recente, desde os anos 80, e reflete os giros epis-
temológicos ocorridos na Europa com a emergência de novas 
interpretações de linguagem para explicar os fluxos históricos e 
a biopolítica a partir do que se chamou pós-estruturalismo. As-
sim, a crítica decolonial na América Latina se refere simultanea-
mente ao giro epistemológico europeu e à crítica pós-colonial de 
base estruturalista e propriamente latino-americana. Na Améri-
ca Latina a revisão do pensamento crítico tem inspirado os mo-
vimentos sociais, ao mesmo tempo em que estes movimentos 
também intervêm sobre a produção das ideias científicas. É ne-
cessário recordar ainda os avanços dos latino-americanos sobre 
o campo das teorias sistêmicas: o que fez Maturana com a tese 
da autopoiese, influenciando inclusive o desenvolvimento das 
ideias de Luhmann.  No Chile tem nascido uma importante es-
cola de pensamento sistêmico que é referência para esse debate 
(Rodríguez e Arnold-Chatalifaud, 2007), oferecendo contribui-
ção importante para a crítica da colonialidade (Martins, 2015).

Ao tempo em que críticas teóricas anticoloniais têm questiona-
do os limites da modernidade ocidental como narrativa central 
na organização do mundo, houve impactos importantes na cons-
ciência coletiva expressa pelas mobilizações sociais: liberação 
de tradições antes reprimidas e inovações sociais e culturais 
criativas, envolvendo amplos setores sociais e comunitários. Ou 
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seja, sob a influência do giro epistemológico europeu contem-
porâneo, a crítica pós-colonial tem aberto uma nova frente de 
crítica teórica. Por um lado, continua questionando o tema das 
relações entre centro e periferia que inspira tradicionalmente as 
teorias anti-imperialistas e antidependentistas; por outro, bus-
ca desconstruir os dispositivos de colonialidade articulados pelo 
poder colonial contra as populações originárias como as indíge-
nas para liberar discursos e experiências que antes haviam sido 
oprimidos e obliterados.

Estas reflexões gerais nos ajudam a compreender que a crítica 
teórica tem avançado a partir dos dois lados, do Norte Global e 
do Sul Global (Martins, 2012). Por isso, é importante articular 
as possibilidades e limites que os dois campos de conhecimento 
oferecem, de modo a favorecer uma perspectiva mais generosa 
sobre as perspectivas anticoloniais das ciências sociais globais 
no século XXI, por um lado, e dos desafios teóricos e metodológi-
cos da investigação científica comprometida com um pensamen-
to de transdisciplinariedade, que articule teoria e prática, por 
outro. Seguindo esses desafios, buscaremos fazer uma sistema-
tização dos passos significativos dos estudos pós-coloniais lati-
no-americanos e os estudos antiutilitaristas europeus. Não sem 
antes recordar que há um expressivo debate, não só na América 
Latina, como também na África e Ásia, e que urge por uma dis-
cussão comparada mais ampla.

O processo de desconstrução crítica da modernidade a 
partir do Norte e a partir do Sul

Os estudos pós-coloniais no Sul e os antiutilitaristas no Norte 
estão avançando dialogicamente no questionamento progressi-
vo do eurocentrismo e do problemático universalismo europeu 
(Lander, 2003; Mignolo, 2007; Wallerstein, 2007), e em direção 
a um pensamento mais complexo que atravessa as perspectivas 
dos colonizadores ocidentais e dos colonizados pelo ocidenta-
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lismo (Morin, 2011). A crítica simultânea ao capitalismo e à co-
lonialidade favorece novas possibilidades de diálogos e de pro-
dução de conhecimento transdisciplinar entre o Norte e o Sul. 
A partir do Norte, a crítica problematiza os fundamentos con-
ceituais cognitivos, morais e políticos que baseiam a ganância 
mercantilista; a partir do Sul, a crítica sinaliza a compreensão 
contextualizada dos fatores históricos, psicológicos e culturais 
que influem na experiência vital de indivíduos e coletividades, 
e que estão associadas à particularidade da relação entre ca-
pitalismo e colonialidade. Ainda que existam fortes influências 
mútuas entre os campos intelectuais, é necessário ressaltar os 
rumos particulares dos giros epistemológicos.

Se tomamos a crítica antiutilitarista europeia, observamos que 
ela busca desconstruir o racionalismo iluminista e o utilitarismo 
mercantilista a partir de três perspectivas:

Em primeiro lugar, “os estudos filosóficos”. Aqui, a fenomeno-
logia desentranha a ideia de experiência e de mundo da vida; a 
hermenêutica, a ideia de diálogo; a semiologia, a ideia de símbo-
lo e linguagem; e a psicanálise, a ideia de inconsciente e afeto.

Em segundo lugar, estão “os estudos sociais e culturais”. Aqui a 
sociologia alemã com Weber (1979) e Simmel (1999) desentra-
nha a ideia de intersubjetividade e de ética. Acerca desse debate 
temos a importante contribuição de Piaget para a sistematiza-
ção teórica dos processos cognitivos. Por sua vez, o pensamento 
francês destaca com Durkheim (1950) e Mauss (1999) o valor 
das crenças, rituais e conflitos simbólicos; e a antropologia in-
glesa de Radcliffe-Brown (1952) e Malinowski (1976) ofereceu 
uma grande contribuição para o avanço dos estudos sobre a al-
teridade cultural.

Em terceiro lugar, “a crítica antiutilitarista” que teve um desen-
volvimento particular na França, em primeira instância, com 
Marcel Mauss (1999) e seus estudos sobre o dom. Mauss influiu 
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tanto sobre o estruturalismo de Lévi-Strauss (1958), sobre a fe-
nomenologia de M. Merleau-Ponty (1945) e de C. Lefort (1978) 
e sobre a sociologia da transgressão de G. Bataille (1954). Aqui, 
esse campo transdisciplinar em emergência se apoia nos estu-
dos filosóficos, sociais e culturais (Mauss, 1999; Caillé, 1989) 
para promover a desconstrução dos seguintes dogmas da filo-
sofia mercantilista inglesa: a) que todo ser humano é essencial-
mente egoísta, calculista e envolvido nos seus próprios interes-
ses individuais; b) que a esfera econômica e mercantil é mais 
importante historicamente que as demais, ou seja, a política, a 
cultura, a moral, a estética e as emoções; c) que a história euro-
peia é uma narrativa universal e superior a outras histórias. Na 
Alemanha, encontramos ainda uma tradição filosófica humanis-
ta representada por autores como Kant e Hegel, contribuindo 
para uma elucidação sistemática sujeito humano, influenciando 
as sociologias de Marx e Weber, a Escola de Frankfurt e a socio-
logia alemã contemporânea.

Por sua vez, os estudos pós-coloniais do Sul buscam descons-
truir a colonialidade a partir de três perspectivas:

A primeira perspectiva, “os estudos sociológicos, antropológicos 
e políticos”. Estes estudos elucidam que o avanço do capitalismo 
colonial não é só um empreendimento econômico, mas também 
militar e ideológico e que o domínio do mercado foi possível 
através de uma violência simbólica, cultural e religiosa amplia-
da sobre as culturas tradicionais da América Latina, o que vem 
sendo bem explanado por autores latino-americanos (Dussel, 
1993; Wallerstein, 2002, 2006; Quijano, 2003; Mignolo, 2003; 
Grosfoguel, 2008).

Devemos ressaltar como segunda perspectiva, “os estudos his-
tóricos e filosóficos”. Estes estudos ressaltam que a história não 
segue uma evolução linear a partir dos gregos e dos romanos, 
tendo sido influenciada por outras tradições importantes sobre-
tudo aquela árabe. Há uma diversidade de memórias e tradições 
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culturais não-europeias que interferem sobre a fundação da 
modernidade, o que sugere outras definições de modernidade: 
transmodernidade (Dussel, 1993, 2001, 2008), outra moderni-
dade (Quijano, 2003 e 2009), globalcentrismo (Coronil, 2003), 
pluriversalismo (Grosfoguel, 2010).

Finalmente, “os estudos ecológicos e transdisciplinares”, como 
terceira perspectiva. Estes estudos reavaliam a epistemologia 
científica moderna de tradição cartesiana, com a incorporação 
de novas ideias que revalorizam os saberes coletivos, as tradi-
ções e memórias culturais e simbólicas violentadas pela colo-
nialidade europeia. Articulam, assim, a passagem da crítica pós-
-colonial para a crítica decolonial e aprofundam as temáticas da 
decolonialidade do Saber, do Poder e do Ser, como vemos nas 
críticas de B. Santos (2000, 2008), de E. Dussel (2008), de A. Qui-
jano (2003, 2009), de R. Grosfoguel (2008), de C. Walsh (2008) 
e de A. Escobar (2010a; 2010b).

Limites e convergências dos estudos no Sul e no Norte na 
constituição do pensamento plural e interdisciplinar

Para o avanço desta discussão temos de destacar os limites e 
convergências dos Estudos Antiutilitaristas (EAU) e Estudos 
Pós-coloniais (EPC). Com relação aos limites nos EAU, podemos 
recordar três:

Primeiramente, eles desdobram o dogma iluminista – raciona-
lismo científico – impondo novas interpretações fundadas na 
crítica sistêmica, moral, afetiva e cognitiva, sem, todavia, conse-
guir desconstruir o dogma do universalismo eurocêntrico.

Em segundo lugar, questionam o cartesianismo, porém continu-
am prisioneiros da divisão mecânica do trabalho científico que 
separa as disciplinas, impedindo a emergência de uma episte-
mologia ampla da vida; por consequência, reforçam a separação 
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entre a teoria e a prática, entre o sujeito do conhecimento e o 
objeto do conhecido/conhecedor.

Em terceiro lugar, não conseguem oferecer as pistas cognitivas 
para a reconstrução do pensamento europeu fora do eurocen-
trismo.

Por sua vez, os EPC também apresentam três limites:

Em primeiro lugar, têm dificuldade para desconstruir e recons-
truir os sistemas acadêmicos e os currículos universitários lati-
no-americanos que continuam inspirados no imaginário euro-
cêntrico. Dessa maneira, não conseguem avançar em uma crítica 
decolonial reconstrucionista mais efetiva, que libere uma rela-
ção política mais fluida entre academia, sociedade, comunidade 
e ruas.

Em segundo lugar, esses estudos têm dificuldade para articular 
laços com os sistemas de conhecimento não hegemônicos – co-
munitários e sociais –, a fim de reorganizar o mundo da vida a 
partir de novas epistemologias.

Em terceiro lugar, têm dificuldade de construir alianças mais 
amplas com a crítica pós-colonial, decolonial e antiutilitarista 
em outros continentes, inclusive na América Latina: alianças 
Sul-Sul e alianças Norte-Norte.

Com relação às convergências, consideramos a existência de 
quatro pontos interessantes que revelam as aproximações teóri-
cas dos EAU e dos EPC:

Primeiro, buscam desmascarar a partir de dentro e a partir de 
fora a ideologia do universalismo racionalista e mercantilista eu-
ropeu, que estão presentes em autores aqui relacionados como 
Polanyi (2000), Wallerstein (2002, 2006, 2007), Dussel (1993, 
2000), Grosfoguel (2008, 2010), Latouche (1989), entre outros.
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Segundo, buscam promover a compreensão da vida humana 
como uma totalidade social, como vemos em Mauss (1999), 
Goffman (1967), Habermas (2000), Bourdieu (2003), Taylor 
(1994) e Lévinas (1993), ente outros, a fim de avançar na crítica 
aos fundamentalismos teóricos economicistas, politicistas, cul-
turalistas, moralistas e neoliberais.

Terceiro, procuram deslocar as perspectivas analíticas para 
liberar as múltiplas realidades culturais e sociais - críticas fe-
ministas, teorias dos novos movimentos sociais e étnicos, aná-
lise do discurso, pensamento pós-abissal de B. Santos (2008), 
pensamento da dobradiça deleuziano (Deleuze e Guattari, 1992, 
1995) e a teoria da interculturalidade de C. Walsh (2008).

Quarto, optam por criticar, com apoio em técnicas de descons-
trução e reconstrução conceitual, as categorias de mapeamen-
to teórico e metodológico da realidade, como a arqueologia do 
saber (Foucault, 2004; 2007), o desconstrucionismo (Derrida, 
1997) e a decolonialidade (Quijano, 2003; 2009).

Conclusão: desafios do diálogo científico para uma nova 
práxis, inspirando a ciência e o mundo da vida

Neste texto, buscamos explorar a importância de uma ciência 
social complexa, plural, antiutilitarista e transdisciplinar, que 
possa deslocar a hegemonia do modelo econômico utilitarista 
para valorizar igualmente os desenvolvimentos epistemológi-
cos, teóricos e metodológicos simultâneos que vêm ocorrendo 
nas últimas décadas no Norte Global e no Sul Global, no contexto 
da decolonialidade e da anticolonialidade. Buscamos demons-
trar, ainda, que embora esses desenvolvimentos paralelos se fa-
çam em forma simultânea, há diferenças importantes entre os 
dois lados, o que é explicado pelos impactos variados da colo-
nialidade: a partir do centro do capitalismo e a partir de fora. No 
entanto, os elementos de uma ciência social global transdiscipli-
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nar e plural, que inclua as ciências regionais e nacionais, só pode 
se expressar se considerarmos as complexidades epistêmicas, 
sistêmicas, conceituais e fenomenológicas que se manifestam 
desde a mutiplicidade de centros de produção do conhecimento 
científico no Norte Global, no Sul Global e nas zonas de tradu-
ção que aparecem entre estes dois lados (Santos, 2008; Martins, 
2012).

Finalmente, para que as críticas antiutilitaristas e pós-coloniais 
avancem em um projeto liberador e dialógico compartilhado, 
efetivo e transdisciplinar, é necessário considerar um conheci-
mento integral entre as fronteiras da ciência, da política, da ética 
e da estética, da teoria e da práxis. É necessário contemplar, por 
um lado, os discursos, coloniais e decoloniais que organizam o 
poder e o saber e, por outro, as dimensões práticas de formação 
do ethos social, que organizam as identidades individuais e co-
letivas. É necessário compreender que a teoria não deve limitar 
a análise da práxis. Ao contrário, é importante que a práxis (do 
observador e do observado) inspire a invenção teórica.

Seguramente, não há um plano único de análise da realidade. Ela 
pode ser analisada a partir de dentro, das práticas diretas dos 
indivíduos e grupos, e a partir de fora, das narrativas e esferas 
sistêmicas. O mais interessante é uma abordagem que contem-
ple simultaneamente a práxis do objeto observado e do observa-
dor (Maturana, 2006), que não se aprisione numa tipificação das 
estruturas estáticas e que ajude na descrição das dinâmicas so-
ciais, individuais e institucionais. Nessa direção, é decisivo valo-
rizar as investigações que incluem a abordagem vital e complexa 
do sujeito (teorias de sistemas, ecologias de saberes, estética e 
ciências da moral, psicanálise), a experiência pessoal e coletiva 
(fenomenologia) e a participação dialógica (hermenêutica)

Tal posição, que observamos na aplicação dos estudos do dom 
(Mauss, 1999; Caillé, 2000), ajuda no avanço de uma trajetória 
central do trabalho intelectual, isto é, na decolonialidade do 
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sistema da vida. Através da observação do que circula entre as 
pessoas morais (individuais ou coletivas) e entre o homem e a 
natureza é possível perceber as dinâmicas de conflitos e alian-
ças, sobretudo do simbolismo que contribui para a emergência 
de uma linguagem compartilhada da vida, do poder e do saber.

Como vimos, a América Latina constitui um campo muito es-
pecial para a análise do desenvolvimento de novas teorizações 
sobre a realidade, como demonstram as teorias pós-coloniais e 
decoloniais; tais teses estimulam novas metodologias investiga-
tivas como confirma a herança de Paulo Freire (2000), com sua 
pedagogia da libertação, ou de Orlando Fals Borda (1978, 1987), 
com seu método de investigação-ação participativa. Os avanços 
no campo da ciência penetram o mundo da vida como observa-
mos, através de novas experiências institucionais de produção 
do conhecimento, a exemplo das universidades indígenas (Mato, 
2002), os novos movimentos sociais e culturais (Escobar e Alva-
rez, 1992) e a revisão da tese sobre desenvolvimento para libe-
rar aquelas do pós-desenvolvimento (Escobar, 2010a, 2010b).

A América Latina é um grande campo de produção teórica da 
decolonialidade. Mas essa herança se revela mais pelas práticas 
dos novos movimentos sociais e culturais – indígenas, ambien-
talistas, feministas, religiosos, entre outros –, que pelo impacto 
das teorias acadêmicas sobre tais movimentos. Ou seja, a divul-
gação no seio da sociedade civil e das comunidades organizadas 
desta tradição científica humanista representada pela crítica de-
colonial ainda está na sua infância, o que limita sua importância 
em termos teórico e metodológico para o desenvolvimento das 
ciências sociais globais. Aqui, seguramente, há um importante 
desafio a ser discutido por todos envolvidos.
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